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Assim, onde se lê:

«Procedimento simplificado conducente ao recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de assistente 

de saúde pública da carreira especial médica

1 — [...] destinado ao preenchimento de 6 (seis) postos de trabalho 
de assistente de saúde pública [...]

4 — Local de trabalho — Unidade de Saúde Pública de Portale-
gre, com a distribuição geográfica seguinte: Ponte de Sor (1 vaga); 
Avis (1 vaga); Alter do Chão/Crato (1 vaga); Nisa (1 vaga) Sousel 
(1 vaga) e Gavião (1 vaga), sem prejuízo do regime de mobilidade 
geral [...]»

deve ler -se:

«Procedimento simplificado conducente ao recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de assistente 

de saúde pública da carreira especial médica
1 — [...] destinado ao preenchimento de dois postos de trabalho 

de assistente de saúde pública [...]
4 — Local de trabalho — Unidade de Saúde Pública de Portalegre, 

com a distribuição geográfica seguinte: Ponte de Sor (uma vaga) e Nisa 
(uma vaga), sem prejuízo do regime de mobilidade geral [...]»
29 de junho de 2012. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.
206219937 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 9277/2012

Procedimento Concursal Comum de Recrutamento
para o preenchimento de vários postos de trabalho

Para os efeitos do disposto no Artigo 50.º, n.º 2, do Artigo 6.º, da 
alínea b) do n.º 1 e dos nos 3 e 4 do Artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02, torna -se público que, por meus despachos de 10/04/2012 
e 01/06/2012 e deliberação de Câmara de 16/04/2012, encontram -se 
abertos, procedimentos concursais na modalidade de relação jurídica 
de emprego por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de vários postos de trabalho, conforme caracterização no Mapa de 
Pessoal.

Ref. 1 — Um posto de trabalho para a Carreira e Categoria de Técnico 
Superior (Licenciatura em Geografia e Planeamento Regional), para a 
Divisão de Ordenamento e Gestão Urbanística.

Ref. 2 — Um posto de trabalho para a Carreira e Categoria de Técnico 
Superior (Licenciatura em Gestão), para a Divisão Financeira.

Ref. 3 — Um posto de trabalho para a Carreira e Categoria de Técnico 
Superior (Licenciatura em Animação Cultural e Educação Comunitária), 
para a Divisão de Educação e Ação Social.

Ref. 4 — Um posto de trabalho para a Carreira e Categoria de Assis-
tente Técnico, para a Divisão Administrativa e de Modernização.

Ref. 5 — Dois postos de trabalho para a Carreira e Categoria de 
Assistente Técnico, para a Divisão de Desporto e Juventude.

1 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do Artigo 4.º e Artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
uma vez quem não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da 
referida consulta.

2 — Descrição sumária das funções:
Ref. 1 — Exerce com autonomia e responsabilidade funções de es-

tudo, conceção e adaptação de métodos científicos -técnicos, inerentes à 
respetiva licenciatura, inseridos nomeadamente, nos seguintes domínios 
de atividade: Capacidade específica para identificar, analisar e propor 
soluções para problemas do foro do Ordenamento do Território, ao 
nível da diversidade e complexidade dos territórios e as inter -relações 
de fenómenos de natureza ambiental (físicos) com outros de tipo eco-
nómico, social e cultural. Capacidade na utilização de ferramentas e 
instrumentos de análise para a seleção e interação de conhecimentos, 
no âmbito do território, designadamente ao nível das técnicas de análise 
geográfica (recolha, seleção, tratamento e interpretação de informação) 
e aplicá -los em contextos geocomputacional e real. Capacidade de 
observação e interpretação da paisagem. Capacidade para apreender 
a articulação dos processos de obras particulares/loteamentos, com 
os instrumentos de gestão territorial, aferindo a respetiva adequação. 
Capacidade para trabalhar em contexto de equipas multidisciplinares, 
articulando os conhecimentos teórico -práticos, contribuindo para equa-

cionar problemas e propor soluções no âmbito do Ambiente, Planeamento 
e Desenvolvimento.

Competências essenciais:
Orientação para o serviço público,
Conhecimentos especializados e experiência;
Responsabilidade e compromisso com o serviço;
Trabalho de equipa e cooperação,
Adaptação e melhoria contínua.

Ref. 2 — Assegurar a execução de tarefas que se inserem no domínio 
da gestão financeira e patrimonial de acordo com o POCAL e restantes 
disposições legais aplicáveis às autarquias locais, especificamente, 
classificação, lançamento, processamento e emissão de documentos 
inerentes à execução da despesa; controlo da execução financeira de 
Protocolos, Acordos de Colaboração e outros contratos de financia-
mento celebrados com terceiros (designadamente, adm. central, juntas 
de freguesia e IPSS’s), respetiva organização dos processos e lançamento 
contabilístico; acompanhamento e controlo da execução financeira dos 
mesmos; colaboração nos processos de elaboração de protocolos a 
celebrar com terceiros; processos de execução fiscal.

Competências essenciais:
Conhecimentos especializados e experiência — conjunto de saberes, 

informação técnica e experiência profissional, essenciais ao adequado 
desempenho das funções;

Planeamento e Organização — capacidade para programar, organizar 
e controlar a sua atividade e projetos variados, definindo objetivos, 
estabelecendo prazos e determinando prioridades;

Orientação para os resultados — capacidade para concretizar com 
eficácia e eficiência os objetivos do serviço e as tarefas que lhe são 
solicitadas;

Orientação para o serviço públicos — capacidade para integrar no 
exercício da sua atividade os valores éticos e deontológicos do serviço 
público e do setor concreto em que se insere, prestando um serviço de 
qualidade orientado para o cidadão;

Iniciativa e autonomia — capacidade de se ajustar à mudança e a 
novos desafios profissionais e de se empenhar no desenvolvimento e 
atualização técnica.

Ref. 3 — Tendo em conta a construção dos centros de recursos/biblio-
tecas dos novos Centros Escolares do concelho, é fundamental e extre-
mamente necessário garantir o bom funcionamento e uso dos mesmos, de 
forma a cativar a toda a comunidade escolar a criar e manter o hábito e o 
prazer da leitura, da aprendizagem e da utilização das bibliotecas/centros 
de recursos; Tendo em conta o investimento do município nesta área, 
no que diz respeito a recursos materiais, torna -se também importante e 
necessário o igual investimento em recursos humanos que possam dar 
a estes espaços o uso que lhes é destinado e que possam organizar ati-
vidades que favoreçam a consciência e a sensibilização para as questões 
de ordem cultural e social; É ainda importante poder criar e desenvolver 
projetos de animação para as escolas de 1.º Ciclo e Pré -escolar onde não 
existam bibliotecas e pertençam ao mesmo agrupamento, para assim 
se poderem criar laços entre as diferentes escolas, baseando -se num 
estímulo do gosto pela leitura e pela escrita com base em projetos de 
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escrita criativa, a hora do conto, dinamização e dramatização do livro 
(baseados em temas distintos), entre outros;

Competências essenciais:
Planeamento e Organização,
Conhecimentos Especializados e Experiência,
Otimização de Recursos,
Responsabilidade e Compromisso com o Serviço,
Trabalho de Equipa e Cooperação

Ref. 4 — Assegura trabalhos de processamento de texto, trata informa-
ção, anota ou informa os processos, em conformidade com a legislação 
existente; recolhe e efetua tratamentos estatísticos elementares e elabora 
mapas; recebe, digitaliza, regista, encaminha e arquiva documentos; 
atende e presta esclarecimentos aos serviços sobre o andamento dos 
processos; exerce funções de apoio administrativo, a outras atividades 
exercidas na Divisão, designadamente, efetua atendimento telefónico, 
realiza de chamadas e apoia a reprografia.

Competências essenciais:
Orientação para o Serviço Público
Conhecimentos e Experiência
Organização e Método de trabalho
Adaptação e Melhoria Contínua
Responsabilidade e Compromisso com o Serviço

Ref. 5 — Cumprir e fazer cumprir as Normas e regulamentos das 
infra -estruturas Desportivas Municipais e toda a legislação inerente ao 
exercício das suas funções; Assegurar o atendimento, abertura e fecho 
das infra -estruturas Desportivas Municipais; Cooperação administrativa 
com o Chefe da Divisão de Desporto e Juventude (DDJ) e Técnicos da 
DDJ, na lavra de ofícios, faxes, informações internas, etc.; Cooperação 
administrativa com o Vereador do Desporto e Juventude, na lavra de 
ofício e outros documentos inerentes à função executiva que exerce 
(Protocolos, Sessões de Câmara, Assembleias Municipais, etc.); Ma-
nutenção e gestão documental do arquivo corrente e definitivo da DDJ 
em articulação com o arquivo Municipal; Registo de utilizações das 
Infra -estruturas Desportivas Municipais e consequente faturação mensal; 
Colaboração no processo das candidaturas ao FINDESP — Programa 
de Apoio às Associações Desportivas; Colaboração no processo das 
candidaturas ao FINJOVEM — Programa de Apoio às Associações de 
Juventude; Colaboração no processo das candidaturas à utilização infra-
-estruturas Desportivas Municipais; Construção e manutenção do plano 
de atividades anual da Divisão de Desporto e Juventude, e subsequente 
sincronismo com a Agenda Desportiva e Cultural da CMA e Portal do 
Município; Elaboração e manutenção de base de dados de contactos de 
federações, clubes, associações, escolas, utentes e outros particulares; 
Gestão da utilização e manutenção dos veículos Municipais afetos à 
DDJ (revisões, manutenções, abastecimentos, registos quilometragem, 
etc.); Participação no planeamento e logística de eventos desportivos e 
juvenis de âmbito regional, nacional e internacional.

Competências essenciais:
Orientação para o serviço público
Conhecimentos e Experiência
Organização e método de trabalho
Trabalho de equipa e cooperação
Responsabilidade e compromisso com o serviço

3 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos para 
o preenchimento dos postos de trabalho e para os efeitos previstos no n.º 2 
do Artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 64/2008, de 31/12 e Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24/03, Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03/02, Decreto -Lei 
n.º 209/2009 de 03/09, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, Lei n.º 59/2008, de 11/09 e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06/04 e Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12.

5 — Local de trabalho: Área do Município de Abrantes.
6 — Requisitos de admissão: os definidos no Artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição de funções públicas ou não interdição para o exercício 

daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos a que se referem o número anterior, desde que 
declarem sob compromisso de honra, no requerimento de candidatura 
tipo, no local próprio para o efeito, que reúnem os referidos requisitos. 
Os candidatos que não efetuem esta declaração serão excluídos.

6.1 — Nível habilitacional:
Ref. 1 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional 

de grau de complexidade funcional 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do Artigo 44.º conjugado com o n.º 1 do Artigo 51.º e mapa anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se a Licenciatura em Geografia 
e Planeamento Regional.

Ref. 2 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional 
de grau de complexidade funcional 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do Artigo 44.º conjugado com o n.º 1 do Artigo 51.º e mapa anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se a Licenciatura em Gestão.

Ref. 3 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional 
de grau de complexidade funcional 3, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do Artigo 44.º conjugado com o n.º 1 do Artigo 51.º e mapa anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se a Licenciatura em Animação 
Cultural e Educação Comunitária.

Ref. 4 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional 
de grau de complexidade funcional 2, nos termos da alínea b) do n.º 1 
do Artigo 44.º conjugado com o n.º 1 do Artigo 51.º e mapa anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se o 12.º ano de escolaridade 
ou equivalente.

Ref. 5 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional 
de grau de complexidade funcional 2, nos termos da alínea b) do n.º 1 
do Artigo 44.º conjugado com o n.º 1 do Artigo 51.º e mapa anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se o 12.º ano de escolaridade 
ou equivalente.

6.2 — Para efeitos do n.º 4 do Artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, o recrutamento circunscreve -se a trabalhadores com relação 
jurídico de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

6.3 — Não podem ser admitidos, candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da pu-

blicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
Artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe 
foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
o preenchimento obrigatório do formulário tipo, disponível na Divisão 
de Recursos Humanos e Secção de Atendimento e Licenciamento Geral 
do Município e no endereço www.cm -abrantes.pt — Município /Re-
cursos Humanos /Recrutamento /Minutas/Formulário de candidatura 
procedimento concursal, podendo ser entregue pessoalmente na Secção 
de Atendimento e Licenciamento Geral ou remetido pelo correio, com 
registo e aviso de receção, para a Câmara Municipal de Abrantes, Praça 
Raimundo Soares, 2200 -366 Abrantes. A entrega de qualquer outro 
formulário dará direito a exclusão do candidato.

7.3 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Declaração autenticada e atualizada emitida pelo serviço de origem, 
(data reportada ao prazo estabelecido para a apresentação das candi-
daturas), que comprove, de maneira inequívoca, a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, quando exista, bem como 
a carreira e categoria de que seja titular, e as funções desempenhadas e 
a avaliação de desempenho relativo aos últimos três anos;

Curriculum Vitae;
Fotocópia legível do certificado de habilitações, ou documento idó-

neo;
Fotocópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de Identidade e Número 

de Identificação Fiscal.

7.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6 do presente aviso, devem 
os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra e 
em alíneas separadas, sob pena de exclusão, a situação precisa em que 
se encontram, relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos 
demais factos constantes da candidatura.

7.5 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço deste Município 
ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos que constem do respetivo processo individual, devendo 
declará -lo no requerimento.
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8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

8.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de seleção: De acordo com a alínea a) do n.º 4 do 
Art. 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, na redação da Lei n.º 55 -A/2010 
de 31/12 e com o n.º 1 do Artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06/04, o método de seleção obrigatório será a Prova Escrita de Conhe-
cimentos.

Em conformidade com o disposto no n.º 3 do Art.º 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02 e com o Artigo 7.º e Artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04 e tendo em conta a atividade e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho em causa, bem como o 
perfil de competências definido, será utilizado como método de seleção 
complementar, a aplicar a todos os candidatos aprovados, a Entrevista 
Profissional de Seleção, julgado método de seleção relevante para os 
pressupostos enunciados.

9.1 — A prova escrita de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício da função. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

9.1.1 — Duração da prova — A prova escrita de conhecimentos (PEC) 
terá a duração máxima de 90 minutos

9.1.2 — Programa da prova — incidirá sobre as seguintes matérias:
Ref. 1
Normas Urbanísticas — Volumes I, II, III, IV — DGOTDU/UTL;
“Vocabulário” e “Servidões e Restrições de Utilidade Pública” — DGO-

TDU;
Decreto -Lei n.º 794/76, de 5/11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 313/80, 

de 19/08;
Lei n.º 48/98, de 11/08;
Decreto -Lei n.º 380/99,de 22/09, na redação do Decreto -Lei n.º 46/2009, 

de 20/02;
Decreto Regulamentar n.º 9/2009,de 29/05;
Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29/05;
Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29/05;
Decreto -Lei n.º 232/07, de 15/06;
Decreto -Lei n.º 73/09, de 31/03;
Decreto -Lei n.º 166/08, de 22/08;
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16/12, na redação que lhe foi conferida 

pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30/03;
Resolução de Conselho de Ministros n.º 47/97, de 22 de março — Prin-

cípios Éticos da Administração Pública;
Plano Diretor Municipal de Abrantes, publicado no Diário da Repú-

blica n.º 127/95, I — Série B, de 1 de junho, através da Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 51/95, com Declaração de Retificação n.º 114 
J/95, publicada no Diário da República n.º 201, de 31 de agosto;

Plano de Urbanização de Abrantes, publicado no Diário da Re-
pública n.º 105, 2.ª  - Série, de 1 de junho de 2009, através do Aviso 
n.º 10327/2009 da Câmara Municipal de Abrantes, e ulteriores alterações 
e retificações;

Plano de Ordenamento da Albufeira de Castelo do Bode, publicado no 
Diário da República n.º 108/2003, I — Série B, de 10 de maio de 2003, 
através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 69/2003;

Plano de Urbanização do Tramagal, publicado no Diário da Repú-
blica n.º 37/2003, I — Série B, de 13 de fevereiro de 2003, através da 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 19/2003;

Plano de Urbanização do Pego, publicado no Diário da Repú-
blica n.º 32, 2.ª série, de 14 de fevereiro de 2008, através do Aviso 
n.º 3720/2008 da Câmara Municipal de Abrantes;

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do 
Tejo, publicado no Diário da República n.º 151, Iª série de 6 de agosto 
de 2009, Resolução de Conselho de Ministros n.º 64 -A/2009.

Ref. 2
Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12/08 (Constituição da República 

Portuguesa — Sétima Revisão Constitucional);
Decreto -Lei n.º 442/91, 15/11, com as alterações introduzidas pelos 

seguintes diplomas legais: Declaração de Retificação 265/91, de 31 de 
dezembro; Declaração de Retificação 22 -A/92, de 29 de fevereiro; 

Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/01; Acórdão TC 118/97, de 24 de abril 
(Código do Procedimento Administrativo);

Lei n.º 159/99, de 14/09 (Atribuições e Competências das Autarquias 
Locais);

Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação da Lei n.º 5 -A/2002 de 11/01 
(Competências e Funcionamento dos Órgãos das Autarquias Locais);

Lei n.º 2/2007 de 15/01 (Lei das Finanças Locais);
Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22/02 (POCAL);
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/02 (Código dos Contratos Públi-

cos);
Lei n.º 8/2012, de 21/02 (Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso)
Lei Geral Tributaria (Decreto -Lei n.º 398/98 de 17/12) com última 

atualização pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12
CPPT — Código de Procedimento e de Processo Tributário (Decreto-

-Lei n.º 433/99, de 26/10) com última atualização pela Lei n.º 64 -B/2011 
de 30/12

Ref. 3
Legislação:
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (Lei de Vínculos, Carreiras e Remunera-

ções (LVCR)), com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31/12, Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04;

Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, adaptada à Administração Local por 
força do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09;

Lei n.º 59/2008, de 11/09, na atual redação (Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas (RCTFP);

Lei n.º 58/2008, de 9/09 (Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que 
Exercem Funções Públicas (EDTFP);

Lei n.º 169/99, de 18/09, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11/01 e Lei n.º 67/2007, de 31/12, retificada pelas Declaração de 
Retificação n.º 4/2002, de 6 de fevereiro e Declaração de Retificação 
n.º 9/2002, de 5 de março (Estabelece o quadro de competências, assim 
como o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios 
e das freguesias);

Lei n.º 159/99, de 14/09, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.º 107 -B/2003, de 31/12, 55 -B/2004, de 30/12 e 67 -A/2007, de 31/12 
(Quadro de transferências e atribuições e competências para as autar-
quias locais);

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15/11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/01, Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29/01, Lei n.º 30/2008, de 10/07, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 22 -A/92, de 29 de fevereiro e Declaração de 
Retificação n.º 265/91 de 31 de dezembro.

Bibliografia:
ANTÃO, Jorge Augusto Silva, Elogio da leitura, Porto: Asa, 2000;
BARRIGA, Sara; Silva, Susana Gomes, Serviços Educativos na 

Cultura, Porto: Setepés, 2007;
Diretrizes da IFLA/UNESCO para Bibliotecas Escolares (2006): Dispo-

nível em <URL http://www.ifla.org/files/school -libraries -resource -centers/
publications/school -library -guidelines/school -library -guidelines -pt.pdf;

DUARTE, Isabel Margarida, Gavetas de leitura: estratégias e materiais 
para uma pedagogia da leitura, Porto: Asa, 2002;

FONTES, Vítor; Botelho, Leonor; Sacramento, Mário, A Criança e 
o livro: aspetos psicológicos, pedagógicos e literários, Lisboa: Livros 
Horizonte, biblioteca do Educador Familiar;

FURTADO, José Afonso, Os livros e as leituras: novas ecologias da 
informação, Lisboa: Livros e Leituras, 2000;

GÓMEZ DEL MANZANO, Mercedes, A Criança e a Leitura: Como 
fazer da criança um leitor, Porto: Porto Editora, 1988;

JOLIBERT; Josette, Formar crianças leitoras, Porto: Asa, 1988,
LETRIA, José Jorge, Fazer leitores... e escritores, Alpiarça: Garrido 

Editores, 2001;
MACCIO, Charles, Animação de grupos, Lisboa: Moraes Editores, 

1977,
MAGALHÃES, Ana Maria; Alçada, Isabel, Ler ou não ler eis a 

questão, Lisboa: Caminho, 1988;
Manifesto da UNESCO sobre Bibliotecas Públicas — Missões da 

Biblioteca Pública: Disponível em <URL http://archive.ifla.org/VII/
s8/unesco/port.htm;

NIZA, S. (Coord.), Criar O Gosto Pela Leitura Formação de Profes-
sores, Lisboa: Departamento da Educação Básica, 1998;

SILVA, Lino Moreira da, Bibliotecas Escolares e Construção do 
Sucesso Educativo, Braga: Universidade do Minho, 2002.

Ref. 4
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11, com as alterações introduzidas pelos 

seguintes diplomas legais: Declaração de Retificação n.º 265/91, de 31 de 
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dezembro; Declaração de Retificação n.º 22 -A/92, de 29 de fevereiro; 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/01; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/01 e Lei 
n.º 30/2008, de 10/07 (Código do Procedimento Administrativo);

Lei n.º 159/99, de 14/09 (Atribuições e Competências das Autarquias 
Locais);

Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação da Lei n.º 5 -A/2002 de 11/01 
(Competências e Funcionamento dos Órgãos das Autarquias Locais);

Lei n.º 2/2007, de 15/01, com as alterações introduzidas pelos se-
guintes diplomas legais: Declaração de Retificação n.º 14/2007, publi-
cada no Diário da República, Série I, n.º 33, de 15 de fevereiro; Lei 
n.º 22 -A/2007, de 29/06; Lei n.º 67 -A/2007, de 31/12, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28/04; Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12 e Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12 
(Lei das Finanças Locais);

Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12/08 (Constituição da República 
Portuguesa — Sétima Revisão Constitucional);

Ref. 5
Lei n.º 159/99, de 14/09, estabelece o quadro de transferência de 

atribuições e competências para as autarquias locais;
Lei n.º 58/2008, de 09/09, estabelece o estatuto disciplinar dos traba-

lhadores que exercem funções públicas;
Lei n.º 59/2008, de 11/09, aprova o regime do contrato de trabalho 

em funções públicas;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, estabelece os regimes de vinculação, 

de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas;

Normas de gestão e utilização do estádio municipal de Abrantes, 
disponível em www.desporto.cm -abrantes.pt;

Regulamento de gestão e utilização dos pavilhões desportivos muni-
cipais, disponível em www.desporto.cm -abrantes.pt;

Normas de utilização das piscinas municipais, disponível em www.
desporto.cm -abrantes.pt;

Normas de utilização da piscina de ar -livre, disponível em www.
desporto.cm -abrantes.pt.

9.1.3 — Para a realização das provas escritas de conhecimentos, os 
candidatos apenas poderão consultar a legislação enumerada para cada 
procedimento referido no presente aviso, em formato de papel, não sendo 
permitida a consulta a mais nenhum documento.

9.2 — A Entrevista Profissional de Seleção — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o processo 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1, do Artigo 34.º 
e do n.º 5 do Artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 27/01, na redação 
que lhe foi dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/4:

OF = 55 % PEC + 45 % EPS
em que:

OF = Ordenação Final
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

9.4 — Em conformidade com o n.º 2 do Artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02, o método de seleção obrigatório para os candidatos que cumula-
tivamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou, tratando -se de 
candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para a ocupação objeto 
do presente procedimento, será a Avaliação Curricular, exceto quando o 
candidato os afaste por escrito.

Em conformidade com o disposto no n.º 3 do Artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02 e com o Artigo 7.º e Artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04 e tendo em conta a atividade e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho em causa, bem como o 
perfil de competências definido, será utilizado como método de seleção 
complementar, a aplicar a todos os candidatos aprovados, a Entrevista 
Profissional de Seleção, julgado método de seleção relevante para os 
pressupostos enunciados.

9.4.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 

profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes: 
habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas enti-
dades competentes, formação profissional, experiência profissional e 
avaliação do desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média ponderada das classificações dos elementos a avaliar, seguindo 
a seguinte fórmula:

Ref. 1
AC = (30 % HA + 30 % FP + 30 % EP + 10 % AD)/100

Ref. 2 a 5
AC = (2 × HA + 2 × FP + 4 × EP + 2 × AD)/10

sendo:
AC — Avaliação Curricular
HA — Habilitação Académica
FP — Formação Profissional
EP — Experiência Profissional
AD — Avaliação do Desempenho

9.4.2 — A Entrevista Profissional de Seleção — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.4.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o processo 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1, do Artigo 34.º 
e do n.º 5 do Artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 27/01, na redação 
que lhe foi dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/4:

OF= 55 %AC+45 %EPS
em que:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

10 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13, do Artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe foi conferida 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, bem como o candidato que não 
compareça à realização de qualquer método de seleção.

11 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de seleção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efetuando -se o recrutamento pela ordem de-
crescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial e esgotados estes, dos restantes candidatos nos 
termos das alíneas c) e d), n.º 1 do Artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, conjugado com o n.º 2 do Artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04.

12 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no Artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

13 — Composição do júri
Ref. 1:
Presidente: Carlos Augusto Santos Duque, Diretor do Departamento 

de Obras e Urbanismo,
Vogais Efetivos: Evelina Maria Ribeiro Arrabaça Cebola Gonçalves 

Mendes, Chefe da Divisão de Ordenamento e Gestão Urbanística e Celso 
Ricardo Pimenta Brás, Técnico Superior,

Vogais suplentes: João Carlos Carmo Rosa e Clara Sofia Matos Ribeiro 
Pisco, ambos Técnicos Superiores.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.
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Ref. 2:
Presidente: Ana Cristina Santos Marques Silva Neves, Chefe da Di-

visão Financeira
Vogais Efetivos: Elsa Margarida Gaspar Lopes Mendes e Marta Mar-

garida Lopes Bernardino Marques, ambas Técnicas Superiores,
Vogais suplentes: Maria da Graça Jesus Alves Lobato e Sandra Isabel 

Nazaré Marques, ambas Técnicas Superiores.
O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 

pelo primeiro vogal efetivo.

Ref. 3:
Presidente: Luis Filipe dos Reis Santos, Técnico Superior
Vogais Efetivos: Sílvia Lopes Rodrigues e Artur Paulo da Silva Mar-

ques, ambos Técnicos Superiores,
Vogais suplentes: Helder Francisco Fragoso Rodrigues, Chefe da 

Divisão de Recursos Humanos e Margarida Isabel Nascimento Costa 
Gomes, Técnica Superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Ref. 4:
Presidente: Catarina Alexandra Justino Santos, Chefe da Divisão 

Administrativa e de Modernização,
Vogais Efetivos: Carla Cristina Lourinho Duque, técnica superior e 

Isabel Maria Tacão Valhelhas, Coordenadora Técnica,
Vogais suplentes: Maria da Graça Jesus Alves Lobato, técnica superior 

e Palmira Gil Mata Oliveira Moedas, Coordenadora Técnica.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Ref. 5:
Presidente: Luis Miguel Loureiro Valente, Chefe da Divisão de Des-

porto e Juventude,
Vogais Efetivos: Ana Isabel Alves Pedro Afonso e Jorge Manuel 

Pombo, ambos Técnicos Superiores,
Vogais suplentes: José Manuel Lopes Neves, Assistente Técnico e 

José Pedro Lopes Santos Quintela, Técnico Superior.
O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 

pelo primeiro vogal efetivo.
14 — A exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o defi-

nido no n.º 1 do Artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe 
foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção nos termos 
previstos no Artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06/04.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal e dispo-
nibilizadas na sua página eletrónica. Os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte através de 
notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação 
que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

15 — Tendo em consideração a urgência do procedimento e de acordo 
com o meu despacho de 24/06/2011, a aplicação dos métodos será 
faseada nos termos do Artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06/04, do seguinte modo:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos 
admitidos, apenas do primeiro método de seleção;

b) Aplicação do segundo método obrigatório e do método de seleção 
facultativo apenas a parte dos candidatos aprovados no método de seleção 
anterior, a serem convocados por tranches sucessivas de 20 candidatos, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do segundo método de seleção obrigatório 
e do método de seleção facultativo aos restantes candidatos, que se 
consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 

das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem ao 
presente procedimento concursal.

16 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remune-
ratório será objeto de negociação entre o Município de Abrantes e o 
trabalhador recrutado e efetuado numa das posições da categoria, ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal, de acordo com 
o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e com o 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 30/12, sendo a remuneração de-
terminada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e considerando o anexo I 
ao Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho. Tratando -se de 
candidatos com prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, a posição remuneratória de referência será a posição que 
os candidatos detenham no momento.

17 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Quota de emprego — para efeitos de admissão a procedimento 
concursal os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de deficiência 
e tipo de deficiência.

De acordo com o n.º 3 do Artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03/02, nos procedimentos concursais em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

19 — Nos termos do n.º 1 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 
22/01, com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego Pública 
(www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica desta Câmara Municipal 
(www.cm -abrantes.pt) por extrato, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

20 de junho de 2012. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Albuquerque.

306207251 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Aviso (extrato) n.º 9278/2012

Renovação de comissão de serviço — Cargo dirigente
 intermédio de 2.º grau

Torna -se público que no âmbito do n.º 9, do artº. 21.º da Lei n.º 64/2011, 
de 22/12 e nos termos do disposto no n.º 1, do artº. 24.º da Lei n.º 51/2005, 
de 30/08, que veio republicar com alterações à Lei n.º 2/2004, de 15/01, 
aplicada à Administração Local pelo D.L. n.º 93/2004, de 20/04, republi-
cado com as alterações pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2011 de 22/12, foram renovadas, 
por mais 3 anos, as comissões de serviço dos dirigentes intermédios de 
2.º grau, Maria Dulce Lóia Boeiro Constantino e Vitor Manuel Lopes 
Valente, com efeitos a 31 de dezembro de 2011.

19 de junho de 2012. — O Vereador do Pelouro da DJRHT, Paulo 
Alves Machado, Dr.

306205923 

 Aviso (extrato) n.º 9279/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo

indeterminado para vários postos de trabalho
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
da abertura do procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado — para 
vários postos de trabalho, publicitado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 137 de 19 de julho de 2011, foi celebrado contrato com:

Joana Rita Granja Gonçalves, Técnica Superior, posição 2 nível 15 
correspondente a € 1201,48, com efeitos a 02 de fevereiro de 2012.

19 de junho de 2012. — O Vereador do Pelouro da DJRHT, Paulo 
Alves Machado, Dr.

306204376 




